
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.381 - PR (2011/0205493-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : VITOR PUPPI E OUTRO(S)
RECORRIDO : M. A. FALLEIRO E CIA LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA 
FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
LEGITIMIDADE. PENHORA ONLINE. BACEN-JUD. REGIME DA LEI 
11.382/2006. CONSTRIÇÃO VIÁVEL, INDEPENDENTEMENTE DA 
EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS PASSÍVEIS DE PENHORA.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora (ou 
eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem 
legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não obstante 
o precatório seja um bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação 
de tal bem, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique 
ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
2. A Corte Especial/STJ, ao apreciar o REsp 1.112.943/MA (Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 15.9.2010), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do 
CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ, confirmou a orientação no sentido 
de que, no regime da Lei 11.382/2006, não há mais necessidade do prévio 
esgotamento das diligências para localização de bens do devedor, para se efetivar a 
penhora online.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de novembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : VITOR PUPPI E OUTRO(S)
RECORRIDO : M. A. FALLEIRO E CIA LTDA 
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RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO ­ AGRAVO DE INSTRUMENTO ­ EXECUÇÃO FISCAL ­ 
PRECATÓRIOS DE TITULARIDADE DA AGRAVADA ­ NOMEAÇÃO À 
PENHORA ­ POSSIBILIDADE ­ CLASSIFICAÇÃO COMO DIREITO ­ 
ENQUADRAMENTO NO INC. VIII DO ART. 11 DA LEI 6830/80 ­ ORDEM 
DE NOMEAÇÃO ­ CRITÉRIO NÃO ABSOLUTO ­ PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE AO DEVEDOR ­ PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA ­ RESP. 399557/PR. RECURSO DESPROVIDO.
Estando comprovada a titularidade do crédito cedido à agravada, é possível que 
ele seja nomeado à penhora como direito. Em que pesem as peculiaridades do 
crédito, leva-se em conta o princípio da menor onerosidade ao devedor (art. 620 
do CPC) e o entendimento do STJ de que não é necessária observância estrita da 
ordem do art. 11 da Lei 6830/80.

No recurso especial, interposto com base nas alíneas a e c do permissivo constitucional, 

o recorrente aponta ofensa ao art. 11 da Lei 6.830/80, c/c o art. 655 do CPC, alegando, em 

síntese, que: (a) inobservada a ordem prevista no art. 11 da Lei 6.830/80, é legítima a recusa do 

credor, sobretudo quando há bens em melhor hierarquia; (b) no regime da Lei 11.382/2006, é 

viável a utilização do sistema BACEN JUD para a busca de dinheiro a ser penhorado, já que 

dinheiro é o primeiro item na ordem de penhora.

Em suas contrarrazões, a recorrida argumenta que: (a) a divergência jurisprudencial não 

restou demonstrada; (b) o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça; (c) a penhora on line constitui medida excepcional.

O recurso foi admitido pela decisão de fls. 216/218.

É o relatório.

 

Documento: 1102589 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2011 Página  2 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.381 - PR (2011/0205493-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA 
FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
LEGITIMIDADE. PENHORA ONLINE. BACEN-JUD. REGIME DA LEI 
11.382/2006. CONSTRIÇÃO VIÁVEL, INDEPENDENTEMENTE DA 
EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS PASSÍVEIS DE PENHORA.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a 
penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 
conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 
6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um bem penhorável, a 
Fazenda Pública pode recusar a nomeação de tal bem, quando fundada na 
inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do 
CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
2. A Corte Especial/STJ, ao apreciar o REsp 1.112.943/MA (Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 15.9.2010), aplicando a sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ, confirmou a 
orientação no sentido de que, no regime da Lei 11.382/2006, não há mais 
necessidade do prévio esgotamento das diligências para localização de bens 
do devedor, para se efetivar a penhora online.
3. Recurso especial provido.

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão recursal merece acolhimento.

A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora (ou 

eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no 

art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um bem 

penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação de tal bem, quando fundada na 

inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 

1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL –  PRECATÓRIOS JUDICIAIS – 
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PENHORA – ADMISSIBILIDADE – RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA – 
ORDEM DE PREFERÊNCIA – NÃO OBSERVÂNCIA – CABIMENTO – 
PRECEDENTES.
1. O STJ entende que créditos decorrentes de precatório judicial são penhoráveis, 
embora possa ter a nomeação recusada pelo credor pela não observância da 
ordem legal de preferência. Precedentes.

2. Oferecido bem à penhora sem observância da ordem prevista no art. 11 da Lei 
nº 6.830/80, é lícita a não aceitação da nomeação à penhora desses títulos, sem 
ofensa ao princípio da menor onerosidade, pois a execução é feita no interesse do 
exeqüente e não do executado.
3. Agravo regimental interposto para atacar o mérito da decisão a que se nega 
provimento, aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da causa (Questão de ordem apreciada em 25/03/2009 pela Primeira Seção 
no REsp 1.025.220/RS). 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.172.244/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 
22.6.2010)

Acrescente-se que a Corte Especial/STJ, ao apreciar o REsp 1.112.943/MA (Rel. Min. 

Nancy Andrighi, DJe de 23.11.2010), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c 

a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ, confirmou a orientação no sentido de que, no regime da 

Lei 11.382/2006, não há mais necessidade do prévio esgotamento das diligências para localização 

de bens do devedor, para se efetivar a penhora online.

O acórdão relativo ao precedente citado foi assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CIVIL. PENHORA. 
ART. 655-A DO CPC. SISTEMA BACEN-JUD. ADVENTO DA LEI N.º 
11.382/2006. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO.
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A 
MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO – PENHORA ON LINE.
a) A penhora on line, antes da entrada em vigor da Lei n.º 11.382/2006, 
configura-se como medida excepcional, cuja efetivação está condicionada à 
comprovação de que o credor tenha tomado todas as diligências no sentido de 
localizar bens livres e desembaraçados de titularidade do devedor.
b) Após o advento da Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da realização 
da penhora on line, não pode mais exigir a prova, por parte do credor, de 
exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados.
II - JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO
- Trata-se de ação monitória, ajuizada pela recorrente, alegando, para tanto, 
titularizar determinado crédito documentado por contrato de adesão ao “Crédito 
Direto Caixa”, produto oferecido pela instituição bancária para concessão de 
empréstimos. A recorrida, citada por meio de edital, não apresentou embargos, 
nem ofereceu bens à penhora, de modo que o Juiz de Direito determinou a 
conversão do mandado inicial em título executivo, diante do que dispõe o art. 
1.102-C do CPC.
- O Juiz de Direito da 6ª Vara Federal de São Luiz indeferiu o pedido de penhora 
on line, decisão que foi mantida pelo TJ/MA ao julgar o agravo regimental em 
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agravo de instrumento, sob o fundamento de que, para a efetivação da penhora 
eletrônica, deve o credor comprovar que esgotou as tentativas para localização de 
outros bens do devedor.
- Na espécie, a decisão interlocutória de primeira instância que indeferiu a medida 
constritiva pelo sistema Bacen-Jud, deu-se em 29.05.2007 (fl. 57), ou seja, 
depois do advento da Lei n.º 11.382/06, de 06 de dezembro de 2006, que alterou 
o CPC quando incluiu os depósitos e aplicações em instituições financeiras como 
bens preferenciais na ordem da penhora como se fossem dinheiro em espécie 
(art. 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse preferencialmente por meio 
eletrônico (art. 655-A).
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Assim, merece ser provido o presente recurso, para que a penhora, no caso dos autos, 

observe a ordem prevista no art. 11 da Lei 6.830/80, admitindo-se, inclusive, a penhora online.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, nos termos da 

fundamentação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0205493-2 REsp 1.274.381 / PR

Números Origem:  671827800  671827801

PAUTA: 08/11/2011 JULGADO: 08/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : VITOR PUPPI E OUTRO(S)
RECORRIDO : M. A. FALLEIRO E CIA LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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